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Recurso Especial Cível nº 0011620-54.2011.8.19.0087 

Recorrente: NEUZA RODRIGUES DA SILVA VIEIRA 

Recorridos: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. e CEMAZ INDÚSTRIA 

ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA S/A 

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial, fls. 647/654, tempestivo, com fundamento 

no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face do 

acórdão de fls. 640/642, assim ementado: 

 

“AÇÃO INDENIZATÓRIA EM FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – A DECISÃO QUE 

CHAMA O FEITO À ORDEM PARA ACOLHER OS 

EMBARGOS À PENHORA E A EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE OPOSTOS, TORNANDO NULAS 

AS DECISÕES QUE DEFERIRAM O INÍCIO DA 

EXECUÇÃO DE MULTA POR DESCUMPRIMENTO 

DA OBRIGAÇÃO DE FAZER, SEM EXTINGUIR A 

EXECUÇÃO, DESAFIA RECURSO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 

PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 1.015, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, A JUSTIFICAR O 

NÃO CONHECIMENTO DO APELO, POR 

INCABÍVEL – RECURSO QUE NÃO SE CONHECE.”. 

  

Inconformado, em razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 203, § 1º, 924, 1.009 e 1.015, parágrafo único, do Código de Processo Civil. 

Sustenta o reconhecimento de erro grosseiro na escolha recursal. 
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Contrarrazões, às fls. 658/667. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

No caso vertente, consta do acórdão a seguinte fundamentação: 

 

“(...) Dentro deste quadro, inocorrendo a extinção do 

procedimento de cumprimento do julgado, é de se concluir 

que a r. decisão proferida desafia recurso de agravo de 

instrumento, nos termos do disposto no parágrafo único, do 

artigo 1.015, do Código de Processo Civil, a justificar o não 

conhecimento do apelo, por incabível, não havendo que se 

cogitar da aplicação do princípio da fungibilidade, por se 

tratar de erro grosseiro que viola o princípio da taxatividade 

dos recursos. (...)”. 

 

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com 

a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura do precedente a 

seguir: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

APELAÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. REAJUSTE DE 

28,86%. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 

SERVIDOR VÍNCULADO A AUTARQUIA OU 

FUNDAÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. ACOLHIMENTO PARCIAL. 

RECURSO CABÍVEL. DECISÃO QUE NÃO 

EXTINGUIU A EXECUÇÃO. AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. FUNGIBILIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. 

I - Inicialmente é necessário consignar que o presente 

recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 

3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC." 

II - Na origem, o Sindicato dos Trabalhadores do Serviço 

Público Federal no Estado da Bahia - SINTSEF/BA 

apresentou pedido de cumprimento de sentença, referente à 

título judicial decorrente de Ação Civil Pública, na qual 

reconheceu o direito de servidores públicos federais, civis, 

aposentados e pensionistas dos Poderes da União, das 

Autarquias e Fundações Públicas federais, no Estado da 

Bahia, à incorporação em seus proventos do reajuste no 

percentual de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). 

III - A União, em 07/04/2016, apresentou impugnação a 

cumprimento de sentença, objetivando a extinção do feito 

sem resolução de mérito quanto aos substituídos do 

Sindicato exequente que integram a Administração Indireta 

e que não apresentam vinculação direta com a União, com 

como o reconhecimento de excesso de execução no valor de 

R$ 696.338,98 (seiscentos e noventa e seis mil, trezentos e 

trinta e oito reais e noventa e oito centavos). 

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que, sob a égide do Novo Código de Processo 

Civil, a apelação é o recurso cabível contra decisão que 
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acolhe impugnação do cumprimento de sentença e extingue 

a execução. Ainda, o agravo de instrumento é o recurso 

cabível contra as decisões que acolhem parcialmente a 

impugnação ou lhe negam provimento, por não acarretarem 

a extinção da fase executiva em andamento, portanto, com 

natureza jurídica de decisão interlocutória. A inobservância 

desta sistemática caracteriza erro grosseiro, vedada a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal, cabível 

apenas na hipótese de dúvida objetiva. 

V - Na hipótese, verifica-se que a decisão ora apelada 

reconheceu a ilegitimidade da União em relação aos 

exequentes que tenham vínculo com autarquia ou fundação 

pública, contudo determinou o prosseguimento da 

execução. Assim, considerando que não há extinção da 

execução, o recurso cabível seria o Agravo de Instrumento, 

o que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade. 

VI - Recurso especial provido para reformar o acórdão ora 

recorrido e não conhecer a apelação interposta pelo 

Sindicato dos Trabalhadores do Serviço Público Federal no 

Estado da Bahia - SINTSEF/BA, mantendo hígida as 

decisões de fls. 405-420 e 441-446.” 

(REsp n. 1.947.309/BA, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.) 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

IMPUGNAÇÃO. DECISÃO EXTINGUINDO O 

FEITO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 1. Não há 

violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
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origem se manifesta de forma clara, coerente e 

fundamentada sobre as teses relevantes à solução do litígio. 

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "a decisão que 

resolve Impugnação ao Cumprimento de Sentença e 

extingue a execução deve ser combatida por meio de 

Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo 

incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por 

meio de Agravo de Instrumento. É firme, também, o 

entendimento de que, em ambas as hipóteses, não é 

aplicável o princípio da fungibilidade recursal" (REsp 

1.803.176/SP, rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

Segunda Turma, julgado em 09/05/2019, DJe 21/05/2019). 

Precedentes. 3. A conformidade do acórdão recorrido com a 

jurisprudência desta Corte Superior enseja a aplicação do 

óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do STJ. 4. 

Agravo interno desprovido.” (AgInt no REsp n. 

2.011.707/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 27/1/2023.) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ERRO GROSSEIRO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que 

a decisão que resolve Impugnação ao Cumprimento 

de Sentença e extingue a execução deve ser atacada 
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através de Apelação, enquanto aquela julga o mesmo 

incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por 

meio de Agravo de Instrumento. É firme, também, o 

entendimento de que, em ambas as hipóteses, não é 

aplicável o princípio da fungibilidade recursal. 2. In 

casu, o Tribunal de origem estabeleceu que a decisão, além 

de rejeitar a habilitação de herdeiros, pôs fim ao incidente de 

Cumprimento de Sentença em virtude da prescrição. Não se 

trata, pois, de decisão interlocutória, razão pela qual cabível 

o recurso de Apelação. 3. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.032.528/PE, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 

19/5/2023.)”. (grifei).  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

CONHECIMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 

RECONHECIDO EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE APELAÇÃO. 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECE 

DO RECURSO DE APELAÇÃO. ERRO 

GROSSEIRO. RECURSO CABÍVEL CONTRA 

DECISÃO QUE JULGA IMPUGNAÇÃO E NÃO 

EXTINGUE O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO EM 
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HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 

ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 1. 

Ação de conhecimento em fase de cumprimento de sentença. 

2. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão 

ou contradição nas razões recursais enseja o não 

conhecimento do recurso especial. 3. Sob a égide do Código 

de Processo Civil de 2015, consolidou-se a jurisprudência 

do STJ no sentido de que a apelação é o recurso cabível 

contra decisão que acolhe impugnação do cumprimento de 

sentença e extingue a execução, enquanto o agravo de 

instrumento é o recurso cabível contra as decisões que 

acolhem parcialmente a impugnação ou lhe negam 

provimento, mas que, sobretudo, não promovam a extinção 

da fase executiva em andamento, possuindo natureza 

jurídica de decisão interlocutória. A inobservância desta 

sistemática caracteriza erro grosseiro, vedada a aplicação do 

princípio da fungibilidade recursal, cabível apenas na 

hipótese de dúvida objetiva. 4. O dissídio jurisprudencial 

deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre 

acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas. 5. 

Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.098.834/RJ, relatora Ministra 

Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, 

DJe de 28/9/2022.)”  

 

Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra alinhado à 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível recurso especial, 

tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:  
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“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL PELA 

DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO DO 

TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO DA 

DECISÃO RECORRIDA”. (Súmula 83, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 02/07/1993, p. 

13283). 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso interposto.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 2026. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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